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 A narrativa, tal como tem sido 
habitualmente utilizada nos contos infantis, 
tem sido tradicionalmente utilizada como uma 
forma das gerações mais velhas transmitirem 
valores, atitudes e estilos de vida às gerações 
mais novas (ver Bettelheim, 1998/1975). Os 
contos colocavam-se assim ao serviço de uma 
perspetiva de educação para o caráter que 
enfatizava a obediência aos mais velhos e a 
aceitação das normas sociais implícitas ou 
explícitas de uma determinada comunidade. 
 O que pretendemos demonstrar 
com este artigo é a possibilidade de se con-
tinuar a utilizar a literatura infanto-juvenil 
como um meio para estimular a autono-
mia, o pensamento crítico e a construção 
de valores próprios articulados e coerentes 
com a apropriação de valores universais, 
tais como os veiculados pela Declara-
ção Universal dos Direitos Humanos ou a 
Convenção sobre os Direitos da Criança (UNI-

CEF), mais em consonância com a vida em 
sociedades democráticas. Esta tarefa requer 
a mobilização e utilização, quer de contos 
tradicionais, quer da literatura infanto-juve-
nil produzida por autores contemporâneos, 
seja ela ou não propositadamente elaborada 
com fi ns pedagógicos, pois o que importa é a 
capacidade de seleção e escolha das obras face 
aos objetivos pedagógicos que se estabelecem, 
por parte dos professores, educadores e anima-
dores que utilizam livros, contos e histórias na 
sua atividade profi ssional com crianças e jo-
vens.
 Assim, em primeiro lugar clarifi cam-
-se e diferenciam-se três grandes abordagens 
na educação para os valores e para a cidadania, 
salientando-se as limitações e potenciali-
dades de cada uma delas e, em segundo 
lugar, propõem-se metodologias de caráter 
pedagógico que mobilizam os contos infantis 
na educação para os valores. 
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Resumo
Neste artigo debatem-se as vantagens e desvantagens de várias estratégias pedagógicas de edu-
cação para os valores e o papel que a literatura infanto-juvenil pode desempenhar na educação 
para os valores nas sociedades democráticas. Salienta-se o papel do desenvolvimento sociomoral 
e emocional na compreensão dos processos de construção e partilha de valores. 
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Abstract
In this article, we debate several benefi ts and vulnerabilities associated to educative strategies 
for value education and the role that children and youth literature have in value education in 
democratic societies. We emphasize the role of socio moral and emotional development has to 
understand the processes of building and sharing values.  
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 Vários autores (e.g., Sprintall e Sprin-
thall, 1993; Lourenço, 1992; Martins, 1995) 
sugerem as seguintes três grandes abordagens 
à educação para os valores: 
 – A educação do caráter;
 – A clarifi cação de valores e o relati-
vismo cultural;
 – A promoção do desenvolvimento 
sociomoral e sócio-emocional. 
 A educação do caráter é a perspe-
tiva mais clássica e tradicional, através desta 
abordagem procura-se inculcar nas crian-
ças e nos jovens um conjunto de valores que 
foram previamente selecionados pelos adultos 
como os mais corretos, úteis e necessários à 
sociedade e às crianças e jovens a educar. Esta 
abordagem baseia-se no pressuposto de que é 
necessário transmitir às gerações mais jovens os 
valores e atitudes dos adultos, ensinando “bons 
comportamentos e boas atitudes” através de um 
processo que tem mais de doutrinação do que 
propriamente de educação. O conto infantil 
é aqui utilizado, pelas gerações mais velhas, 
como um instrumento de transmissão dos 
valores tradicionais de uma comunidade, às 
gerações mais novas, havendo frequentemente 
lugar a “uma moral da história” no fi nal de cada 
conto, enfatizada pelos adultos. 
 Esta abordagem suscita problemas 
de vária ordem, nomeadamente: Quais os 
valores a selecionar para transmitir às novas 
gerações? Como conciliar a promoção do 
espirito crítico e da autonomia com o confor-
mismo e a passividade resultantes da aceita-
ção dos valores transmitidos pelos adultos 
como sendo os melhores? A estas difi culdades 
acrescem ainda os resultados da investigação 
sugerindo que as mudanças que decorrem de 
processos de doutrinação não perduram no 
tempo, pois não são apropriadas, nem interior-
izadas pelos indivíduos (ver Sprinthall e Sprin-
thall, 1993; Lourenço, 1992; Martins, 1995). 
 Para tentar ultrapassar as limitações 
da educação do caráter surgiu a abordagem 
da clarifi cação de valores e do relativismo 
cultural, que propõem metodologias pedagógi-
cas que facilitem a construção de valores por 
parte das próprias crianças e adolescentes. 
Esta abordagem defende que os professores, 
educadores ou animadores mantenham a 
neutralidade, evitando exprimir os seus própri-
os valores, pressupondo que apenas desse modo 

estariam nas condições que lhes permitiriam, 
quer facilitar a construção e expressão dos 
valores de cada um dos alunos, quer respei-
tá-los e aceitá-los a todos de igual modo. A 
ênfase é pois colocada na construção de valores 
pessoais únicos por oposição à transmissão de 
valores comunitários e o papel dos adultos 
consistiria em criar as condições para que 
cada criança descobrisse e construísse os seus 
próprios valores pessoais (ver Rath, Mamin e 
Simon, citados por Valente, 1984). 
 O conto infantil poderá aqui ser ou não 
utilizado pois o que importa é que a criança 
descubra os seus próprios valores, isso pode 
conseguir-se por identifi cação com as persona-
gens das histórias ou completando frases sobre 
quais são as coisas mais importantes para ela 
(a atribuição de importância transmite aquilo 
que se valoriza na vida, em cada momento do 
desenvolvimento). 
 Enraizada nas ideias de pluralis-
mo e relativismo cultural a abordagem de 
clarifi cação de valores levanta alguns proble-
mas, nomeadamente: Será possível realizar-se 
um ensino neutro e isento de valores? Serão 
todos os valores culturais igualmente bons, 
aceitáveis e desejáveis? A investigação em 
educação tem revelado que o currículo oculto 
exerce um papel importante na educação e 
que mesmo quando os valores não se exprimem 
ou clarifi cam verbalmente, por parte das 
instituições e dos profi ssionais que nelas 
trabalham, são transmitidos valores aos 
alunos através das atitudes, práticas disci-
plinares e comunicação não verbal dos profes-
sores, bem como através das formas organiza-
cionais escolhidas para liderar as escolas. Por 
outro lado, a aceitação de todos os valores como 
igualmente bons poderá conduzir-nos à 
aceitação de práticas culturais enraizadas em 
comunidades tradicionais ou contemporâneas 
que defendem valores que atentam muitas 
vezes contra a integridade física ou psicológi-
ca dos indivíduos (Sprintahll & Sprinthall, 
1993). A este propósito considerem-se como 
exemplos, respectivamente, o caso da muti-
lação genital feminina praticada em nome de 
uma tradição cultural enraizada em algumas 
comunidades africanas tradicionais, ou a defesa 
de valores racistas ou que promovem a separa-
ção e a não convivência das diferentes  etnias, 
como proposto pelas subculturas dos cabeças 
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rapadas (skin heads) nas sociedades ocidentais 
contemporâneas. 
 Torna-se deste modo necessário 
encontrar abordagens que conciliem a 
construção de alguns valores pessoais únicos 
com a partilha de alguns valores universais que 
respeitem a integridade física e psicológica de 
cada ser humano. 
 A compreensão do modo como se 
processa o desenvolvimento humano, em par-
ticular o desenvolvimento sociomoral e sócio-
-emocional poderão ajudar a delinear estraté-
gias pedagógicas que permitam a construção 
de valores pessoais únicos em simultâneo com 
a partilha de valores universais que previnam a 
violência e permitam uma convivência social 
saudável, que respeite a integridade física e 
psicológica e os direitos de todos e de cada um 
em particular. 
 Os modelos explicativos do desen-
volvimento sociomoral enfatizam quer o pa-
pel dos aspectos cognitivos (Piaget, 1932; 
Kohlberg, 1984), quer dos aspetos afetivo-emo-
cionais no desencadear e manutenção de con-
dutas morais e pró-sociais. (Eisenberg, 2000; 
Gibbs, 1995). Os aspetos cognitivos implicam: 
ser capaz de compreender o confl ito interpes-
soal e debater as perpetivas e valores que lhe 
estão subjacentes; hierarquizar e contrabalançar 
valores em situação de confl ito ou dilema moral 
(situações em que as regras ou obediên-
cia à autoridade entram em confl ito com as 
necessidades e aspirações sociais); descentrar-se 
socialmente ou assumir o ponto de vista do 
outro; realizar operações de justiça que 
ponderem todas as perspectivas num confl ito
 moral; argumentar sobre as melhores alterna-
tivas a escolher; e assumir responsabilidade 
pelas escolhas. Os aspectos afetivo-emocionais 
envolvem a manifestação de empatia (resposta 
afetiva emitida em resposta à dor ou necessi-
dade do outro, que desencadeia comportamen-
tos que visam reduzir essa dor ou necessidade); 
a capacidade de sentir remorso quando se ma-
goa o outro; e colocar-se na pele do outro (Hoff-
man, 1991; Lourenço, 1992; Martins, 1995).
 A empatia desenvolve-se fundamen-
talmente através dos atos associados ao cuidar 
(inicialmente entre pais e fi lhos) e a noção de 
justiça desenvolve-se fundamentalmente nas 
relações de reciprocidade que se estabelecem 
entre iguais (Hoffman, 1991; Martins, 2012). 

 O desenvolvimento das duas dimen-
sões do desenvolvimento moral atrás descritas 
conduz na prática à manifestação da ética da 
justiça e da ética do cuidado. A ética da justiça 
impele ao cumprimento de regras, ao assumir 
de responsabilidade pelos seus próprios atos; 
enquanto que a ética do cuidado conduz a 
auxiliar o outro e a estabelecer conexões com 
os outros e relações calorosas (Martins, 2012). 
 Quer os aspetos cognitivos, quer 
os aspetos afetivo-emocionais inerentes à 
moralidade alteram-se em função do processo 
de desenvolvimento humano, manifestando-se 
de formas diferentes na criança, no adolescen-
te e no adulto (ver Lourenço, 1992; Martins, 
1995; 2009). 
 Contudo as investigações de Turiel 
(1983, 1996) trouxeram também um valioso 
contributo ao diferenciar o conceito de morali-
dade do conceito de convenção social. Segundo 
Turiel (1983, 1996) o conceito de moralidade 
envolve dimensões como os direitos funda-
mentais, a integridade física e psicológica e o 
bem-estar dos seres humanos, aspetos que não 
dependem do contexto social mas são univer-
sais e comuns a todos os seres humanos. Em 
contraste, as convenções sociais são arbitrárias 
e outras formas de conduta poderiam servir 
funções similares, as convenções são validadas 
pelo consenso e sempre relativas ao contexto 
social, remetem para aspetos como a etiqueta 
(modos de cumprimentar, vestir e pentear) e 
são específi cos de uma cultura. 
 Nas suas investigações Turiel (1983, 
1996) colocou crianças de várias idades 
perante histórias que relatavam situações de 
transgressão moral (bater, roubar) ou de 
transgressão convencional (não cumprimen-
tar o professor) e verifi cou que a maioria das 
crianças fazia a diferenciação entre morali-
dade e convenções sociais. Verifi cou-se assim 
que a tendência das crianças, adolescentes e 
adultos ia no sentido de avaliar como 
mais sérias e mais graves as transgressões 
morais por comparação com as transgressões 
convencionais; e ainda que as regras 
morais eram avaliadas como estando menos 
dependentes de normas sociais e sendo menos 
modifi cáveis do que as regras convencionais. 
Estas últimas seriam vistas como mais permis-
síveis se não existissem regras a proibi-las e 
estariam menos sob a jurisdição da autoridade 
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do que as regras morais. Vários autores apresen-
taram evidência empírica no sentido de que a 
distinção entre as dimensões moral e 
convencional começaria a manifestar-se nas 
crianças em idade pré-escolar (o que parece 
indicar que as crianças teriam mais competência 
moral do que a teoria de Kohlberg faria supor), 
consolidando-se na adolescência e vida 
adulta; e, ainda, que essa diferenciação é 
também efectuada por pessoas oriundas de 
diferentes países e contextos culturais (Turiel, 
1983, 1996; Martins, 2010). 
 Os estudos conduzidos por 
diferentes autores (Hoffmann; 1991; Eisen-
berg, 2000; Gibbs, 1995; Martins, 1998; 
Tangney,  Stuwewig & Mashek, 2007) enfatizam a 
importância dos processos afetivo-emocio-
nais no domínio do desenvolvimento moral, 
salientando o papel que a  empatia e a culpa 
desempenham enquanto emoções morais 
secundárias, auto-conscientes e fundamen-
tais não apenas para o desencadear das 
condutas morais e pró-sociais (auxiliar, 
confortar ou partilhar, em situações de 
confl ito em que as regras e autoridade não são 
salientes), mas sobretudo para a inibição das 
condutas agressivas. 
 Como pode ser o conto infantil 
utilizado para promover o desenvolvimento 
sociomoral das crianças? 
 A narrativa, enquanto género 
literário, e especialmente os contos infantis, 
revelam-se particularmente adequados para 
uma educação para os valores. Não apenas no 
sentido tradicional de transmissão de valores 
mas sobretudo ao serviço de uma construção 
pessoal de valores articulada com valores 
partilhados de carácter mais universal. Os 
contos permitem planifi car debates e 
representação de papéis em torno de materi-
ais previamente elaborados ou seleccionados 
pelos professores, educadores ou animadores. 
A estrutura do conto infantil com histórias 
estruturalmente próximas da experiência das 
crianças, mas aparentemente afastadas em 
conteúdo, revela-se particularmente adequada 
para trabalhar com crianças até aos 12 anos 
(Diaz-Aguado, 2000; Martins & Alexandre, 
2006). 
 Segundo Diaz-Aguado (2000, pp. 186-
187) o conto infantil permite à criança: 
– Assimilar melhor a informação, ao transfor-

mar conceitos abstratos e  complexos em in-
formação fácil de compreender e de relacionar 
com a experiência prévia da criança;
– Recordar melhor a informação veiculada; 
– Experimentar e vivenciar as emoções 
inerentes às situações descritas e representadas 
no conto; 
– Evitar representar os confl itos que efetiva-
mente as crianças estão a viver, permitindo ao 
mesmo tempo que elas próprias estabeleçam 
relações entre as suas experiências, as dos 
colegas e as dos personagens das histórias dos 
contos; 
– Criar um contexto protegido para tratar os 
confl itos, os sentimentos e as emoções a eles 
associados e ensaiar soluções possíveis para 
esses problemas, a partir dos enredos dos 
contos e dos personagens das histórias;
– Transmitir expetativas positivas sobre as 
possíveis soluções para os confl itos, dado que 
o caráter simulado dos contos permite dar um 
fi nal feliz às histórias. 
 Assim, a leitura de contos infantis e 
juvenis, pode ser interrompida nas situações em 
que se colocam situações de confl ito intrapes-
soal (dilemas) ou de confl ito interpessoal aos 
personagens, seguindo-se o debate com as crian-
ças sobre os possíveis cursos de ação a escolher 
pelos personagens, a justifi cação desses 
cursos de ação e mesmo o completamento 
oral ou escrito das histórias, por parte de cada 
criança, seguido novamente de debate relativo 
às melhores soluções encontradas, antes de ser 
desvendado o fi nal atribuído pelo autor. Esta 
estratégia pode complementar-se com a 
representação dos papéis dos vários persona-
gens, tendo o professor, educador ou animador 
o cuidado de atribuir a cada criança um papel 
diferente e distante daquele que corresponde 
habitualmente ao seu quotidiano, a fi m de 
melhor promover a compreensão da perspe-
tiva do outro, o desenvolvimento da empa-
tia e a compreensão dos sentimentos vividos 
pelos personagens, associados a determinadas 
experiências e contextos de vida. Esta 
estratégia pode ser utilizada com contos tradicio-
nais ou contemporâneos e permite simultanea-
mente promover a criatividade e competências 
na língua portuguesa. A escolha das histórias 
deverá fazer-se em função dos temas e 
objetivos pedagógicos a alcançar. Por exem-
plo, são ricos em situações de confl ito os temas: 
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da educação para a igualdade de género, da 
educação intercultural, da educação para a 
saúde, e da educação ambiental. 
 Estas ideias já foram exploradas com 
crianças do 1.º Ciclo do Ensino Básico com 
a obra literária “A ovelha negra” de Cristina 
Malaquias, no âmbito de atividades de língua 
portuguesa articuladas com preocupações de 
educação intercultural, aceitação da diferença 
e inclusão social (ver Martins & Alexandre, 
2006). A referida obra relata como nuvens 
brancas descem do céu, transformam-se em 
ovelhas e começam a pastar, surge então uma 
ovelha negra e questiona-se “E agora?” A 
maioria das crianças revelou capacidade para 
criar enredos e narrativas típicas do conto 
infantil, pois completou a frase de forma a 
introduzir um momento inicial de dúvida e 
interrogação sobre a diferença entre aquela 
ovelha e as outras, mas encontrando na maio-
ria dos casos formas originais de incluir a 
ovelha negra e aceitar a diferença (Martins & 
Alexandre, 2006).
 A utilização de contos mais elaborados, 
complexos e com narrativas ricas em 
eventos, confl itos e linhas de ação alternativas e 
variadas permitirá melhor explorar a temáti-
ca da educação intercultural com crianças e 
adolescentes (Diaz-Aguado, 2000; Morgado & 
Pires, 2010). 
 Assim, a literatura infanto-juvenil 
permite simultaneamente:
– A transmissão de valores éticos universais, 
válidos através das várias épocas históricas, 
como sejam o de se saber lidar e ultrapassar 
a adversidade e a rivalidade fraternal, e ainda 
que as aparências pouco dizem sobre o valor 
intrínseco da personalidade, tal como veicula-
dos no conto tradicional da “Gata Borralheira” 
(ver Bettelheim, 1998/1975); 
– A construção de valores pessoais em harmo-
nia com os valores de sociedades democráti-
cas, através de contos propositadamente 
construídos para lidar com a heterogenei-
dade étnica dos grupos de crianças que atual-
mente frequentam as escolas como é o caso do 
conto “Queres conhecer os Blues?” proposto 
por Diaz-Aguado (2000) para trabalhar o tema 
da educação intercultural (e das relações en-
tres grupos étnicos minoritários com as maio-
rias) no qual uma comunidade de seres huma-
nos extraterrestres de cor azul vinha habitar o 

planeta Terra, tendo as suas crianças ido 
frequentar as escolas da etnia maioritária. 
No decurso do conto surgem uma série de 
peripécias, mal-entendidos e confl itos que são 
matéria de debate, representação e diálogo 
e que constituem bons materiais pedagógi-
cos para o tema da educação intercultural em 
ligação com o desenvolvimento de competên-
cias de língua portuguesa (Diaz-Aguado, 2000, 
pp. 183-202).
 Em conclusão, os contos permitem ar-
ticular dimensões cognitivas com dimensões 
afetivo-emocionais, tais como: compreender 
e vivenciar confl itos, argumentar sobre ide-
ias e soluções para os mesmos, compreender 
os outros, viver as emoções dos personagens, 
desenvolver a empatia. A situação imaginária 
criada através dos debates e da representação 
de papéis proporciona um contexto protegi-
do que permite a exploração, a inovação e a 
implementação de soluções, evitando os riscos 
inerentes às situações reais. Neste sentido a 
dramatização de papéis parece cumprir, mes-
mo em idades posteriores, funções parecidas às 
do jogo simbólico, cuja principal função reco-
nhecida por Piaget, era a de permitir melhor as-
similar situações encaradas como problemáti-
cas (Diaz-Aguado, 2000, p. 185). 
 A utilização da narrativa está pois en-
volvida nos processos que conduzem ao de-
senvolvimento sociomoral e emocional e deve 
ser utilizada como uma valiosa componente da 
e ducação para os valores, consequentemente de 
uma educação para e na cidadania de crianças e 
adolescentes (Vitz, 1990; Martins & Mogarro, 
2010).
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